
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.576 - PE (2011/0298496-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANNA ISABEL BRITO JATOBÁ 
ADVOGADO : ANA CELIS DE VASCONCELOS SENA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE DE 
EX-SERVIDOR PÚBLICO. COMPANHEIRA. RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO. UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PROVA DA 
CONVIVÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESIGNAÇÃO DO 
COMPANHEIRO COMO BENEFICIÁRIO DA PENSÃO. 
DESNECESSIDADE.
1. Sobre a apontada afronta aos artigos 267, VI e §3º, do CPC, não merece 
prosperar a alegação do recorrente, porquanto é a União a responsável pelo 
pagamento da pensão.
2. Ademais, não se pode conhecer da aventada ofensa ao artigo 1º da Lei n. 
9.278/1996 e ao artigo 215, I, c, da Lei n. 8.112/1990, tendo em vista que, para 
afastar a premissa de fato fixada pela origem quanto à existência de elementos que 
demonstrem a convivência entre a agravada e o falecido segurado para fins de 
concessão de pensão, seria necessário o incurso no acervo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Por fim, necessário recordar que esta Corte já apontou pela desnecessidade de 
designação da companheira como beneficiária para a concessão da pensão. 
Precedentes.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.576 - PE (2011/0298496-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANNA ISABEL BRITO JATOBÁ 
ADVOGADO : ANA CELIS DE VASCONCELOS SENA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela União, inconformada com o acórdão proferido pela 

Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. COMPANHEIRA. RECONHECIMENTO DE UNIÃO 
ESTÁVEL EXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONVIVÊNCIA MORE 
UXORIO DA AUTORA COM O DE CUJUS.CONCESSÃO DE PENSÃO POR 
MORTE. PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. VALIDADE. ART. 16 
DA LEI 8213/91.
1. Sendo a união estável reconhecida como entidade familiar, como determinado 
pela Constituição, não se pode mais tratar a união entre o homem e a mulher, sem 
o ato civil do casamento, como sociedade de fato, ou concubinato, eis que não se 
trata de mancebia, mas de entidade familiar.
2. In casu, existindo nos autos, quanto às provas apresentadas -documentais e 
testemunhais - constatação de relação de convívio entre a autora e o de cujus, não 
se pode negar, que a convivência que havia entre os dois vislumbrava a união 
more uxorio.
3. É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado, homem ou 
mulher, que falecer, aposentado ou não, conforme expressa a Carta Magna. 
Dispõe o art. 16 da Lei 8213/91, § 4º que a dependência econômica da 
companheira é presumida.
4. In casu, restando provado a união estável entre o de cujus e a autora e, 
considerando que o fato gerador do direito ao benefício- pensão por morte - é a 
data do óbito do ex-segurado, não há como deixar de conceder o referido 
benefício.
5. Apelação provida.

Contra o citado aresto, embargos declaratórios foram opostos e providos para sanar a 

contradição e a omissão aventadas, sem atribuição de efeitos infringentes.

Nas razões do especial, o recorrente aponta a afronta aos artigos 267, VI e §3º, do 

CPC, diante da suposta ilegitimidade passiva da União para atuar no polo passivo. Alega, ainda, a 

ofensa ao artigo 1º da Lei n. 9.278/1996 e ao artigo 215, I, c, da Lei n. 8.112/1990, tendo em vista 

o reconhecimento da união estável entre a agravada e o falecido segurado para fins de 

concessão de pensão, não obstante a hipotética falta de provas da relação e a ausência de 
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designação prévia de companheira como beneficiária.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE DE 
EX-SERVIDOR PÚBLICO. COMPANHEIRA. RESPONSABILIDADE PELO 
PAGAMENTO. UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PROVA DA 
CONVIVÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESIGNAÇÃO DO COMPANHEIRO 
COMO BENEFICIÁRIO DA PENSÃO. DESNECESSIDADE.
1. Sobre a apontada afronta aos artigos 267, VI e §3º, do CPC, não merece 
prosperar a alegação do recorrente, porquanto é a União a responsável pelo 
pagamento da pensão.
2. Ademais, não se pode conhecer da aventada ofensa ao artigo 1º da Lei n. 
9.278/1996 e ao artigo 215, I, c, da Lei n. 8.112/1990, tendo em vista que, para 
afastar a premissa de fato fixada pela origem quanto à existência de elementos que 
demonstrem a convivência entre a agravada e o falecido segurado para fins de 
concessão de pensão, seria necessário o incurso no acervo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Por fim, necessário recordar que esta Corte já apontou pela desnecessidade de 
designação da companheira como beneficiária para a concessão da pensão. 
Precedentes.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Sobre a apontada afronta aos artigos 267, VI e §3º, do CPC, não merece prosperar a alegação 

do recorrente, porquanto é a União a responsável pelo pagamento da pensão.

Ademais, não se pode conhecer da aventada ofensa ao artigo 1º da Lei n. 9.278/1996 e 

ao artigo 215, I, c, da Lei n. 8.112/1990, tendo em vista que, para afastar a premissa de fato 

fixada pela origem quanto à existência de elementos que demonstrem a convivência entre a 

agravada e o falecido segurado para fins de concessão de pensão, seria necessário o incurso no 

acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte.

Por fim, necessário recordar que esta Corte já apontou pela desnecessidade de 

designação da companheira como beneficiária para a concessão da pensão. Nesse sentido, 

colhem-se os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. UNIÃO ESTÁVEL 
CARACTERIZADA.
1. Com o advento da Constituição Federal de 1988, que reconheceu como 
entidade familiar a união estável (art. 226, § 3º), a companheira passou a ter o 
mesmo direito que a ex-esposa, para fins de recebimento da pensão por morte, 
sendo desnecessária sua designação prévia como beneficiária. Precedentes.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1235994/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/10/2011, DJe 03/11/2011)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO 
PRÉVIA.

DESNECESSIDADE. UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL QUANTO ÀS ALEGAÇÕES DE IMPOSSIBILIDADE DE SE 
AFASTAR A APLICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL SEM O 
RECONHECIMENTO DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE E SOBRE O 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DE MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. INVIÁVEL O 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A jurisprudência desta Corte está firmada em que a ausência de prévia 
designação do companheiro como beneficiário de pensão não impede a concessão 
do benefício, se a união estável resta devidamente comprovada por outros meios 
idôneos de prova.
Precedentes do STJ.
2.   As questões referentes à impossibilidade de afastamento da norma prevista do 
art. 217, I, c da Lei 8.112/90, sem o prévio reconhecimento de sua eventual 
inconstitucionalidade, e acerca do termo inicial dos efeitos da condenação, a teor 
do art. 219 da Lei 8.112/90, são desinfluentes, na medida em que tais 
argumentações não foram levantadas nas razões de Recurso Especial, 
configurando-se inovação, o que é defeso na oportunidade do Agravo Regimental.
3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria 
de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1130058/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 06/09/2010)

Com essas considerações, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso e, 

nessa parte, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0298496-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.307.576 / PE

Número Origem: 200383000093337

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANNA ISABEL BRITO JATOBÁ
ADVOGADO : ANA CELIS DE VASCONCELOS SENA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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